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APRESENTAÇÃO 


Reunimos neste opúsculo o Estatuto da Academia Amazonense 
de Letras Jurídicas, seu Regimento Interno e a Resolução Nº 01/89, 
que cria o Conselho Editorial e as Comissões Executivas, com o obje- 
tivo de facilitar a consulta às normas de instituição e organização do si- 
logeu, bem assim a Resolução Nº 020/88, da Academia Brasileira de 
Letras Jurídicas, que concede filiação à entidade. 

Que sirva a quantos, acadêmicos ou não, tenham interesse na 
matéria. 


Manaus, 30 de abril de 1990. 


José dos Santos Pereira Braga 
Presidente 
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ACADEMIA BRASILEIRA DE LETRAS JURÍDICAS 
RESOLUÇÃO Nº 020/88 


Concede filiação à Academia Ama- 
zonense de Letras Jurídicas. 


O Colégio Acadêmico da Academia Brasileira de Letras 
Jurídicas, 

Considerando o propósito manifestado pelos juristas escrito- 
res amazonenses, de instituírem e manterem sua agremiação nos moldes 
da Academia Brasileira de Letras Jurídicas; 

Considerando que a novel agremiação preencheu os requisi- 
tos da Resolução nº 09/82, que regula a filiação de Academias Regio- 
nais, 


RESOLVE: 


I - É concedida filiação à ACADEMIA AMAZONENSE 
DE LETRAS JURÍDICAS, sociedade com personalidade jurídica pró- 
pria e administração autônoma, com sede em Manaus, capital do Estado 
do Amazonas; 

K - Aos Membros Titulares da Academia Amazonense de 
Letras Jurídicas são concedidas, nas reuniões da Academia Brasileira 
de Letras Jurídicas, as prerrogativas dos Membros Correspondentes. 


Rio de Janeiro, 28 de abril de 1988. 
Dr. J. M. OTHON SIDOU 
Presidente 


Prof. Dr. ARTHUR MACHADO PAUPÉRIO 
Secretário Geral 


ESTATUTO 


j Art. 1º. A ACADEMIA AMAZONENSE DE LETRAS 
JURÍDICAS, fundada no dia 8 de dezembro de 1987, com sede e foro 
na cidade de Manaus, capital do Estado do Amazonas, é uma asso- 
ciação civil, com prazo de duração ilimitado, sem finalidade lucrativa, 
constituída por bacharéis em Direito de reconhecido saber jurídico e 
ilibada idoneidade. 

Art. 2º. A Academia, que se filiará à ACADEMIA BRA- 
SILEIRA DE LETRAS JURÍDICAS, tem por finalidade o estudo do 
Direito em todos os seus ramos e, sobretudo, o aperfeiçoamento das le- 
tras jurídicas, funcionando de acordo com as leis aplicáveis e as regras 
estabelecidas em seu Regimento Interno. 
Art. 3º . Compõe-se a Academia de 40 (quarenta) Membros 
Titulares, brasileiros, escolhidos entre juristas que possuam obras de 
reconhecido valor no campo do Direito, únicos sujeitos ativos e passi- 
vos de sufrágio e ocupantes, em caráter perpétuo, de igual número de 
Cadeiras simbólicas, cada uma com um Patrono, também imutável, a 
seguir nominadas; e de número ilimitado de Membros Honorários, 
Grandes Beneméritos e Correspondentes: 
1. Abdul Sayol de Sá Peixoto 
2. Achiles Bevilacqua 
3. Aderson Andrade de Menezes 
4. Adriano Guedes de Queiroz 
5. Álvaro Botelho Maia 
6. Análio de Mello Rezende 
7. André Vidal de Araújo 
8. Antônio Gonçalves Pereira de Sá Peixoto 
9. Aristídes Rocha 
10. Armando Madeira 
11. Armando de Queiroz Teixeira 
12. Arthur Virgílio do Carmo Ribeiro 
13. Augusto César Lopes Gonçalves 
14. Bernardino Adaucto de Paiva 
15. César do Rego Monteiro 
16. Domingos Alves Pereira de Queiroz 
17. Donaldo Percy Jara Y Montenegro 
18. Elviro Dantas Cavalcanti 
19. Félix Valois Coelho 


20. Francisco Pedro D'Araújo Filho 

21. Francisco Pedro Faria e Souza 

22. Gaspar Antônio Vieira Guimarães 

23. Hamilton Mourão 

24. Heliodoro de Lima Balbi 

25. João Huascar de Figueiredo 

26. José Augusto Telles de Borborema 

27. José Jorge Carvalhal 

28. Leôncio de Salignac e Souza 

29. Leopoldo Carpinteiro Peres 

30. Leopoldo Tavares da Cunha Melo 

31. Luiz Augusto Santa Cruz Machado 

32. Manoel Anísio Jobim 

33. Manoel José Machado Barbuda 

34. Raimundo Nonato de Castro 

35. Raimundo Vidal Pessoa 

36. Raphael Benayon 

37. Sadoc Pereira 

38. Simplício Coelho de Rezende 

39. Sócrates Bomfim 

40. Waldemar Pedrosa. 

Art. 4º. A Diretoria compõe-se de Presidente, Vice-Presi- 
dente, Secretário Geral, 1º Secretário e Tesoureiro, eleitos de dois em 
dois anos, por escrutínio secreto, e reelegíveis. 

$ 1º. O Presidente dirige a Academia, representando-a ju- 
dicial e extrajudicialmente. 

$ 2º. A Academia poderá ter Presidentes Honorários, que 
serão perpétuos, exigindo-se para a escolha o quorum de maioria abso- 
luta. 

Art. 5º. Haverá um Conselho Fiscal, constituído de três 
membros e respectivos suplentes, eleitos com a Diretoria para igual 
período de mandato. 

Parágrafo único. O Conselho Fiscal terá um Presidente, 
eleito entre os seus membros. 

Art. 6º. A Academia reúne em primeira convocação com a 
presença da maioria de seus Membros, deliberando por maioria sim- 
ples, e em segunda convocação, reúne com qualquer número e delibera 
por maioria simples. 

Parágrafo único . Os Membros Titulares poderão fazer-se 
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representar por outro Acadêmico, mediante credencial, exceto nas vo- 
tações secretas. 

Art. 7º. A Academia poderá receber doações ou auxílios de 
seus membros, ou de outra pessoa natural ou jurídica, e estabelecer 
uma contribuição para a sua manutenção. 

Art. 8º. A Academia aceitará encargos que tenham por fim 
o aprimoramento do Direito em geral e das letras jurídicas em particu- 
lar. 

Art. 9º. Os cargos de Diretoria e do Conselho não serão 
remunerados, direta ou indiretamente, e nenhuma bonificaçao ou van- 
tagem financeira será atribuída aos membros da Academia, a qualquer 
título. 

Art. 10 . No caso de extinçao da Academia, o que só poderá 
ocorrer com o voto unânime de seus Membros Titulares, será o seu pa- 
trimônio transferido a entidade congênere declarada de utilidade públi- 
ca pelo Governo do Estado do Amazonas. 

Art. 11 . Os membros da Academia não respondem, indivi- 
dualmente, pelas obrigações contraídas, expressa ou tacitamente, em 
nome dela. 

Art. 12. A Academia adotará como distintivo uma balança 
circundada por dois ramos de louro, encimada pela expressão RECTA 
RATIO, tendo na parte inferior a inscrição ACADEMIA AMAZO- 
NENSE DE LETRAS JURÍDICAS. 

Art. 13. A reforma deste ESTATUTO só poderá ser feita 
por proposta de pelo menos dez Membros Titulares, ressalvado o dis- 
posto no art. 10, caput. 

Art. 14. O presente ESTATUTO entrará em vigor na data 
de sua aprovação, levando-se em seguida ao Registro competente. 


Manaus, 8 de dezembro de 1987. 


Áderson Pereira Dutra 

Almir de Mello Dantas 

Antônio Carlos Marinho Bezerra 
Armando Andrade de Menezes 
Benedicto Cruz Lyra 

Benjamin Magalhães Brandão 
David Alves de Melo 

Jauary Guimarães de Souza Marinho 
João dos Santos Pereira Braga 
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José Bemardo Cabral 

José dos Santos Pereira Braga 
Manoel Bessa Filho 

Mário Jorge Góes Lopes 

Mário Ypiranga Monteiro 
Mário Sílvio Cordeiro de Verçosa 
Neomésio José de Souza 
Olavo Ribeiro de Faria 

Oyama César Ituassú da Silva 
Paulo Herban Maciel Jacob 
Paulo Pinto Nery 

Plínio Ramos Coelho 

Roberto dos Santos Vieira 
Valdeana Vieira Casas Ferreira 
Vivaldo Barros Frota 
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REGIMENTO INTERNO 


Art. 1º. A ACADEMIA AMAZONENSE DE LETRAS JURÍ- 
DICAS é uma associaçao civil, com prazo de duração ilimitado, sem 
finalidade lucrativa, filiada à Academia Brasileira de Letras Jurídicas. 

Art. 2º. A Academia tem por finalidade o estudo do Direito em 
todos os seus ramos e, sobretudo, o aperfeiçoamento das letras jurídi- 
cas, funcionando de acordo com as regras estabelecidas em seu Estaty- 
to e neste Regimento Interno. 

Art. 3º. A Academia compõe-se de 40 (quarenta) Membros Ti- 
tulares, ocupantes, em caráter perpétuo, de igual número de Cadeiras 
simbólicas, cada uma com um Patrono, também imutável, e de número 
ilimitado de Membros Honorários, Grandes Beneméritos, Beneméritos 
e Correspondentes. 

Art. 4º. São Membros da Academia: 

a) Titulares - após regularmente empossados, os sócios funda- 

dores e os eleitos na forma do Estatuto e deste Regimento; 

b) Honorários - nacionais ou estrangeiros que tenham prestado 

notórios serviços à cultura jurídica, seu prestígio e difusão; 

c) Grandes Beneméritos e Beneméritos - nacionais e estrangei- 

ros que tenham contribuído de forma significativa para a 
consecução dos objetivos e prestígio da Academia; 

d) Correspondentes - juristas nacionais e estrangeiros, a crité- 

rio da Academia. 

Parágrafo único - A Academia poderá conferir cumulativamen- 
te aos Membros Titulares a honraria de Honorário, Grande Benemérito 
ou Benemérito. 

Art. 5º. A admissão dos Membros Honorários, Grandes Be- 
neméritos, Beneméritos e Correspondentes far-se-á por proposta de, no 
mínimo, 10 (dez) Acadêmicos Titulares, exigindo-se, para sua apro- 
vação, o voto de metade e mais um dos presentes à reunião em que a 
proposta for votada. 

Art. 6º. O preenchimento de Cadeiras vagas será precedido de 
abertura de inscrição, através de Edital divulgado, resumidamente, pela 
imprensa, e fixado na Secretaria da Academia. 

$ 1º. O interessado, ao solicitar sua inscrição, anexará ao pe- 
dido exemplares dos trabalhos publicados e “curriculum vitae”” em mo- 
delo fornecido pela Academia. 

$ 2º. Encerrado o prazo para a inscrição, o Presidente da Aca- 
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demia designará a data da eleição, que contará com a participação dos 
Membros Titulares, inclusive os que se encontrarem ausentes de Ma- 
naus, que poderão encaminhar, por carta, o seu voto. 

$ 3º. Será considerado eleito o candidato que obtiver o voto de 
2/3 (dois terços) dos Membros Titulares da Academia. 

$ 4º. Eleito o candidato, a comunicação será feita por Co- 
missão de Membros da Academia, designada pelo Presidente. 

$ 5º. Ao eleito caberá fixar a data da posse, que terá caráter 
solene, dentro de 6 (seis) meses subsegientes à eleição. 

$ 6º. Somente em casos excepcionais, a critério da Academia, 
poderá ser excedido o prazo fixado no parágrafo anterior. 

$ 7º. Por ocasião da posse, o eleito será saudado, em nome da 
Academia, por um Membro Titular designado pelo Presidente, e profe- 
rirá discurso alusivo ao Patrono de sua Cadeira. 

$ 8º. Se o candidato não tomar posse no prazo estipulado no 8 
5º e não for concedida, a seu pedido, prorrogação, ou não observada 
esta, a eleiçao caducará e a Cadeira continuará vaga. 

Art. 7º. A Academia será dirigida por uma Diretoria, composta 
de Presidente, Vice-Presidente, Secretário Geral, 1º Secretário e Te- 
soureiro. 

$ 1º. Os Membros da Diretoria serão eleitos de dois em dois 
anos, entre os Membros Titulares, por escrutínio secreto, e reelegíveis. 

$ 2º. Serão eleitos os candidatos que obtiverem a maioria de 
sufrágios, na forma do Estatuto. 

$ 3º. Os Acadêmicos Titulares ausentes de Manaus encami- 
nharão, por carta, o seu voto, diretamente à Presidência. 

Art. 8º. Compete ao Presidente: 

a) Representar a Academia; 

b) Convocar e presidir as sessões; 

c) Cumprir e fazer cumprir o Estatuto, este Regimento Interno 

as decisões da Academia; 

d) Designar comissões; 

e) Assinar, juntamente com o Secretário Geral, os diplomas 

“expedidos pela Academia, 

f) Despachar e assinar o expediente; 

g) Credenciar Acadêmicos para a representação da Academia, 

h) Expedir edital para preenchimento de Cadeiras vagas; 

i) Designar o orador que recepcionará, em nome da Academia, 

na sessão solene de posse, o Acadêmico eleito; 

j) Autorizar despesas, assinando, com o Tesoureiro, cheques, 
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ordens de pagamento e quaisquer papéis que obriguem a 
Academia; 

1) Proferir, nas decisões internas da Academia, o voto de de- 
sempate, 

m) Apresentar, anualmente, Relatório das atividades da Aca- 
demia, acompanhado do balanço financeiro e do parecer do 
Conselho Fiscal. 

Art. 9º. A Academia poderá ter Presidentes Honorários, que 
serão perpétuos, exigindo-se para a escolha o quorum de maioria abso- 
luta. 

Art. 10. O Vice-Presidente auxiliará o Presidente e o substi- 
tuirá em suas faltas e impedimentos. 

Art. 11. Ao Secretário Geral compete: 

a) Superintender os trabalhos da Secretaria; 

b) Redigir a correspondência a ser expedida; 

c) Organizar a pauta das sessões; 

d) Assinar, com o Presidente, os diplomas expedidos pela 

Academia. 

Art. 12. Incumbe ao 1º Secretário: 

a) Substituir o Secretário Geral em suas faltas e impedimentos; 

b) Redigir e ler as atas; 

c) Dirigir a Biblioteca da Academia. 

Art. 13. Sao atribuições do Tesoureiro: 

a) Receber e quitar os valores destinados à Academia, deposi- 
tando-os em estabelecimento bancário; 

b) Assinar, com o Presidente, cheques, ordens de pagamento e 
quaisquer papéis que obriguem a Academia; 

d) Efetuar os pagamentos autorizados; 

e) Apresentar, anualmente, em forma contábil, para integrar o 
Relatório do Presidente, balanço demonstrativo da situação 
econômico-financeira da Academia. 

Art. 14. Haverá um Conselho Fiscal, constituído de 3 (três) 
membros e respectivos suplentes, eleitos com a Diretoria para igual 
período de mandato. 

$ 1º. O Conselho Fiscal terá um Presidente, eleito entre os 
seus membros. 

8 2º. Somente Membros Titulares poderão ser eleitos para o 
Conselho Fiscal. 

$ 3º. O Conselho Fiscal elaborará, anualmente, um parecer so- 
bre as contas da Academia, que será anexado ao Relatório do Presiden- 
te. 
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Art. 15. Vagando qualquer cargo da Diretoria ou do Conselho 
Fiscal, será procedida eleição dentro de 30 (trinta) dias, salvo se a vaga 
ocorrer após o primeiro ano de mandato, hipótese em que assumirá o 
substituto legal, sendo, à falta deste, designado um Acadêimico Titular, 
pela Diretoria. 

Art. 16. Os cargos da Diretoria e do Conselho Fiscal não serão 
remunerados, direta ou indiretamente, e nenhuma bonificação ou van- 
tagem financeira será atribuída aos membros da Academia, a qualquer 
título. 

Art. 17. Os Acadêmicos Titulares possuem as seguintes prer- 
rogativas: 

a) Votar e ser votado; 

b) Usar as insígnias da Academia, o título de Acadêmico e es- 
crever abaixo de seu nome, a expressão “DA ACADEMIA 
AMAZONENSE DE LETRAS JURÍDICAS”. 

c) Manifestar-se, pela ordem, nas sessões da Academia. 

Art. 18. São deveres dos Acadêmicos: 

a) Participar das sessões da Academia; 

b) Desempenhar as funções, os mandatos e os encargos que 
lhes forem confiados, 

c) Preservar o bom nome da Academia. 

Art. 19. A Academia realizará: 

a) sessões ordinárias, mensalmente, na forma fixada pela Dire- 
toria; 

b) sessões extraordinárias, convocadas pelo Presidente ou pelo 
mínimo de dez (10) Membros Titulares; 

c) sessões solenes, para a posse de Acadêínicos ou realização 
de conferências, seminários, homenagens e posse da Direto- 
ria e do Conselho Fiscal. 

$ 1º. Nas sessões solenes os Membros Titulares usarão, obriga- 
toriamente, veste talar e o colar acadêmico. 

$ 2º. As sessões serão públicas, mas a natureza do assunto po- 
derá exigir que as mesmas sejam secretas, a critério da maioria simples 
dos presentes. 

Art. 20. As eleições serão convocadas através de Edital e de 
correspondência encaminhada a todos os Membros Titulares, com ante- 
cedência de, no mínimo, 15 (quinze) dias. 

$ 1º. As chapas deverão ser registradas na Secretaria da Aca- 
demia até 3 (três) dias antes das eleições, pelo candidato a Presidente, 
com assinatura conjunta dos seus integrantes. 
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8 2º. Só serão registradas chapas integrais, inclusive com os 
nomes dos Membros Titulares e Suplentes do Conselho Fiscal. 

Art. 21. A Academia reúne, em primeira convocação, com a 
presença da maioria de seus Membros, deliberando por maioria sim- 
ples, e, em segunda convocação, reúne com qualquer número e delibera 
por maioria simples. 

Parágrafo único . Os Membros Titulares poderão fazer-se re- 
presentar por outro Acadêmico, mediante credencial, exceto nas vo- 
tações secretas. 

Art. 22. Os Membros Titulares não respondem, individualmen- 
te, pelas obrigações contraídas, expressa ou tacitamente, em nome dela. 

Art. 23. Haverá, anualmente, de 1º de janeiro ao último dia de 
fevereiro, recesso das atividades acadêmicas. 

Art. 24. Este Regimento Interno entrará em vigor na data de 
sua aprovação e somente será alterado por proposta de, no mínimo, 10 
(dez) Membros Titulares. 


Manaus, 19 de abril de 1988. 


Áderson Pereira Dutra 

Almir de Mello Dantas 

Antônio Carlos Marinho Bezerra 
Armando Andrade de Menezes 
Benedicto Cruz Lyra 

Benjamin Magalhães Brandão 
David Alves de Melo 

Jauary Guimarães de Souza Marinho 
João dos Santos Pereira Braga 
José Bernardo Cabral 

José dos Santos Pereira Braga 
Manoel Bessa Filho 

Mário Jorge Góes Lopes 

Mário Ypiranga Monteiro 

Mário Sílvio Cordeiro de Verçosa 
Neomésio José de Souza 

Olavo Ribeiro de Faria 

Oyama César Ituassú da Silva 
Paulo Herban Maciel Jacob 
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Paulo Pinto Nery 

Plínio Ramos Coelho 

Roberto dos Santos Vieira 
Valdeana Vieira Casas Ferreira 
Vivaldo Barros Frota 
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RESOLUÇÃO Nº 01/89 


Institui o Conselho Editorial e as 
Comissões Executivas. 


O Colégio Acadêmico, reunido extraordinariamente na for- 
ma do art. 19, alínea b, do Regimento Interno; 

Considerando a importância de um órgão consultivo desti- 
nado a traçar políticas de editoração e opinar sobre o mérito de traba- 
lhos de cunho científico submetidos à Academia; 

Considerando a necessidade de mecanismos que permitam e 
estimulem a participação de todos os Acadêmicos na gestão do silogeu, 

RESOLVE INSTITUIR o Conselho Editorial e as Co- 
missões Executivas, na forma da presente Resolução: 

Art. 1º. Fica criado o Conselho Editorial, órgão consultivo 
da Presidência, formado pelo Vice-Presidente, que o presidirá, o Se- 
cretáro Geral e os Presidentes das Comissões Executivas. 

Art. 2º. Ao Conselho Editorial compete: 

a) assessorar a Presidência nas questões relacionadas com o 
plano editorial da Academia; 

b) traçar a política de editoração, estimulando a produção e 
publicação de obras que contribuam para o aperfeiçoamento das letras 
jurídicas do Amazonas; 

c) manifestar-se, através de parecer escrito, sobre trabalhos 
destinados à publicação com a chancela da Academia; 

d) opinar, formal e preliminarmente, sobre a concessão de 
prêmios instituídos pela Academia, com base na análise dos trabalhos 
apresentados. 

Art. 3º. Ficam criadas, diretamente vinculadas ao Presiden- 
te, as seguintes Comissões Executivas: 

I. Comissão de Admissão de Sócios; 

II . Comissão de Publicações; 

NI . Comissão de Estudos; 
IV . Comissão de Intercâmbio. 

Art. 4º . As Comissões Executivas, unidades de apoio à Di- 
retoria, serão compostas pelos Membros Efetivos, indicados pelo Presi- 
dente e homologados pelo plenário, para período coincidente com o 
mandato da Diretoria, cabível a recondução e facultada a modificação 
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de sua composição a qualquer tempo, pelo mesmo processo. 

Art. 5º. Cada Comissão terá três membros, que escolherão 
entre si um Presidente. 

Parágrafo único . Não poderão integrar as Comissões mem- 
bros do Conselho Fiscal. 

Art. 6º. Os Presidentes das Comissões Executivas partici- 
parão, sempre que convocados, das reuniões da Diretoria. 

Art. 7º. As Comissões reunir-se-ão por convocação de seu 
Presidente, ou de dois terços dos membros, lavrando-se as respectivas 


Atas. 
Art. 8º. As Comissões apresentarão à Presidência, anual- 


mente, relatório de suas atividades. 

Art. 9º. Compete à Comissão de Admissão de Sócios opi- 
nar sobre a admissão de novos Acadêmicos, em qualquer categoria, ob- 
servados os requisitos do Estatuto e do Regimento Interno. 

Art. 10 . Compete à Comissão de Publicações promover as 
publicações, editando semestralmente a Revista da Academia e, até 
março, o Anuário. 

Art. 11 . Compete à Comissão de Estudos: 

a) realizar estudos jurídicos de interesse da Academia; 

b) apreciar, preliminarmente, as propostas de reforma do Es- 
tatuto e do Regimento Interno. 

Art. 12 . Compete à Comissão de Intercâmbio: 

a) promover e estimular o intercâmbio com instituições 
congêneres ou afins, nacionais e estrangeiras; 

b) organizar eventos que contribuam para o aperfeiçoamento 
das letras jurídicas no Amazonas. 

Art. 13. A presente Resolução entra em vigor na data de 


sua publicação. 


Manaus, 13 de abril de 1989. 


José dos Santos Pereira Braga 
Presidente 


Antônio Carlos Marinho Bezerra 
Secretário Geral 
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ACADÊMICOS FUNDADORES 


CADEIRA Nº 1 
Patrono Abdul Sayol de Sá Peixoto 
Acadêmico Paulo Herban Maciel Jacob 


CADEIRA Nº 2 
Patrono Achiles Bevilacqua 
Acadêmico Neomésio José de Souza 


CADEIRA Nº 3 
Patrono Aderson Andrade de Menezes 
Acadêmico Armando Andrade de Menezes 


CADEIRA Nº 4 
Patrono Adriano Guedes de Queiroz 
Acadêmico Antônio Carlos Marinho Bezerra 


CADEIRA Nº 5 
Patrono Alvaro Botelho Maia 
Acadêmico Vivaldo Barros Frota 


CADEIRA Nº 7 
Patrono André Vidal de Araújo 
Acadêmico David Alves de Melo 


CADEIRA Nº 8 
Patrono Antônio Gonçalves Pereira de Sá Peixoto 
Acadêmico Mário Jorge Góes Lopes 


CADEIRA Nº 9 
Patrono Aristídes Rocha 
Acadêmico Jauary Guimarães de Souza Marinho 


CADEIRA Nº 10 


Patrono Armando Madeira 
Acadêmico Aderson Pereira Dutra 
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CADEIRA Nº 12 
Patrono Arthur Virgílio do Carmo Ribeiro 
Académico Roberto dos Santos Vieira 


CADEIRA Nº 13 
Patrono Augusto César Lopes Gonçalves 
Acadêmico Mário Ypiranga Monteiro 


CADEIRA Nº 17 
Patrono Donaldo Percy Jafia Y Montenegro 
Acadêmico Manoel Bessa Filho 


CADEIRA Nº 18 
Patrono Elviro Dantas Cavalcanti 
Acadêmico Almir de Mello Dantas 


CADEIRA Nº 20 
Patrono Francisco Pedro D'Araújo Filho 
Acadêmico João dos Santos Pereira Braga 


CADEIRA Nº 22 
Patrono Gaspar Antônio Vieira Guimarães 
Acadêmico Oyama César Ituassú da Silva 


CADEIRA Nº 23 
Patrono Hamilton Mourão 
Acadêmico Benjamin Magalhães Brandão (+ 1989) 


CADEIRA Nº 26 
Patrono José Augusto Telles de Borborema 
Acadêmico Benedicto Cruz Lyra 


CADEIRA Nº 3h 
Patrono Luiz Augusto Santa Cruz Machado 
Acadêmico Olavo Ribeiro de Faria 


CADEIRA Nº 32 


Patrono Manoel Anísio Jobim 
Acadêmico Plínio Ramos Coelho 
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CADEIRA Nº 34 
Patrono Raimundo Nonato de Castro 
Acadêmica Valdeana Vieira Casas Ferreira 


CADEIRA Nº 35 
Patrono Raimundo Vidal Pessoa 
Acadêmico Mário Sílvio Cordeiro de Verçosa ( + 1989) 


CADEIRA Nº 37 
Patrono Sadoc Pereira 
Acadêmico Paulo Pinto Nery 


CADEIRA Nº 39 
Patrono Sócrates Bomfim 
Acadêmico José Bernardo Cabral 


CADEIRA Nº 40 


Patrono Waldemar Pedrosa 
Acadêmico José dos Santos Pereira Braga 
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ACADEMIA AMAZONENSE DE LETRAS JURÍDICAS 


QUADROS DIRETIVOS - BIÊNIO 1989/1991 


DIRETORIA 


José dos Santos Pereira Braga - Presidente 
Jauary Guimarães de Souza Marinho - Vice-Presidente 
Antônio Carlos Marinho Bezerra - Secretário Geral 
Manoel Bessa Filho - 1º Secretário 
Olavo Ribeiro de Faria - Tesoureiro 


CONSELHO FISCAL 


Benedicto Cruz Lyra - Presidente 
Paulo Herban Maciel Jacob 
Armando Andrade de Menezes 
Valdeana Vieira Casas Ferreira 
Almir de Mello Dantas 
Mário Jorge Góes Lopes 


CONSELHO EDITORIAL 


Jauary Guimarães de Souza Marinho - Presidente 
Antônio Carlos Marinho Bezerra 
Oyama César Ituassú da Silva 
Roberto dos Santos Vieira 
David Alves de Melo 
Mário Ypiranga Monteiro 


COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


Oyama César Ituassú da Silva - Presidente 
Paulo Pinto Nery 
João dos Santos Pereira Braga 


COMISSÃO DE PUBLICAÇÕES 


Roberto dos Santos Vieira - Presidente 
Neomésio José de Souza 


COMISSÃO DE INTERCÂMBIO 
Mário Ypiranga Monteiro - Presidente 
José Bernardo Cabral 
Vivaldo Barros Frota 
COMISSÃO DE ESTUDOS 
David Alves de Melo - Presidente 


Plínio Ramos Coelho 
Aderson Pereira Dutra 


AMAZONAS 


GOVERNO DO ESTADO 


Comunicado 


A disponibilização (gratuita) deste 
acervo, tem por objetivo preservar a memória 
e difundir a cultura do Estado do Amazonas e 
da região Norte. O uso deste documento é 
apenas para uso privado (pessoal), sendo 
vetada a sua venda, reprodução ou cópia não 
autorizada. (Lei de Direitos Autorais - Lei n. 
9.610/98. 

Lembramos, que este material pertence 
aos acervos das bibliotecas que compõe a 
rede de Bibliotecas Públicas do Estado do 
Amazonas. 


Contato 
E-mail : acervodigitalsec(dgmail.com 


Secretaria de 


Cultura 


